
CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2023 PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

A Câmara Municipal de Pedra Preta/RN, com sede à localizada na Rua Cel. Jose da Costa 

Alecrim, n° 108, Centro, Pedra Preta/RN – CEP: 59.547-000, inscrita no CNPJ nº. 

24.199.291/0001-57, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que, 

realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM 

MENSAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências  

estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

 

DATA-LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: DIA 30/06/2023 AO DIA 05/07/2023 

09:30 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: comprascmpp2023@gmail.com ou 

pessoalmente mediante protocolo 

RETIRADA DO EDITAL: 
 

SITE FECAM, SOLICITANDO NO E-
MAIL CITADO ACIMA, NA SALA DE 

LICITAÇÕES OU PORTAL DE 
TRANSPARENCIA. 

 

1.0 – DO OBJETO: 

 

Constitui objeto desta Chamada Publica para Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de veículo tipo popular ano 2020 ou superior, capacidade 

para 05 (cinco) pessoas, motor mínimo 1.0, combustível flex (gasolina e etanol), 04 (quatro) 

portas, ar condicionado, direção hidráulica, vidros e travas elétricas, câmbio automático, Air 

Bag e ABS, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedra Preta/RN. 

 

1.1 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

1.1.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.1.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

 

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Poder legislativo da Câmara Municipal de Pedra Preta/RN, 

para exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

Órgão: 01 – Poder Legislativo;  

Unidade Orçamentária: 001 – Câmara Municipal;  

Função: 01 – Legislativa; Sub-função: 031 – Ação Legislativa;  

Programa: 0001 – Atuação Legislativa Da Câmara Municipal;  

Projeto Atividade: 2001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal;  

Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

 

mailto:comprascmpp2023@gmail.com


 3.0 – DO VALOR ESTIMADO: 

 

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 28.599,96 (vinte oito mil e 

quinhentos e noventa e nove e noventa e seis centavos). 

3.2 – A formalização do preço de referência dos serviços é decorrente de cotações similares 

realizados anteriormente pelo órgão. 

 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

 

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 

(TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 

deverão ser encaminhados ao e-mail: comprascmpp2023@gmail.com preferencialmente 

fazendo referência a CHAMADA PUBLICA Nº 003/2023. 

 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 05/07/2023 às 09:30h 

 

4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 

 

4.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

4.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

4.2.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.5. Ato de autorização para o exercício da atividade de engenharia, expedido por 

órgão competente nos termos de Leis específicas.  

4.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

4.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

4.3.2. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

4.3.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal e Previdência Social, mediante 

certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida ativa da União, 

bem como de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros; (INSS), 

por elas administrados; nos das seguintes legislações: Decreto nº 8.302, de 4 de setembro 

de 2014; Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB 

nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; com as alterações da Portaria PGFN/RFB – 3193, de 

27.11.2017. 

4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada. 

4.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada 

4.3.8.  Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão; 

4.3.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

4.3.9.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual ou municipal. 

4.3.10. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido 

por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

4.3.11. Apresentação de certificado de Registro e Licenciamento de Veículos – CRLV, devidamente 

atualizados. 

 

5.0         Proposta de Preço/Cotação: 
 

5.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no anexo 

II deste Edital. 

5.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 

5.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 



Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

5.4 As propostas poderão ser encaminhadas ao Setor de Licitação através do e-mail 

comprascmpp2023@gmail.com até às 09h30min do dia 05 de julho de 2023, ou entregues 

pessoalmente mediante protocolo até às 09h30min do dia 05 de julho de 2023. 

 

 6.0 – DO PAGAMENTO: 

 

6.1. O pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 

regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

7.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

7.1 Poderá a Câmara municipal revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo 

ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

7.2 O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

7.3 A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

 

Pedra Preta/RN, 29 de junho de 2023 

 

 

 

CARMEM JUCIENE CAMARA DA LUZ 

Diretora Geral 

 

 

ANEXO I 

Termo de Referência 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículo 

tipo popular ano 2020 ou superior, capacidade para 05 (cinco) pessoas, motor mínimo 1.0, 

combustível flex (gasolina e etanol), 04 (quatro) portas, ar condicionado, direção hidráulica, 

vidros e travas elétricas, câmbio automático, Air Bag e ABS, para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Pedra Preta/RN. 

1.1.1. Local de entrega: Câmara Municipal de Pedra Preta, localizada na Rua Cel. José da 

Costa Alecrim, 108, Centro, Pedra Preta - CEP 59.547-000. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. 
VL. 

MENSAL 
VL. TOTAL 

1 
01 (um) veículo tipo popular ano 2020 ou 

superior, capacidade para 05 (cinco) pessoas, 
Mês 06 R$ 4.766,66 R$ 28.599,96 



 

1.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como 

as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na 

contratação do objeto. 

1.3. O veículo locado deverá ter seguro total, ficando a CONTRATADA, responsável por 

refazer os serviços e manutenções no veículo locado, e sempre que o mesmo apresentar 

defeito deverá ser substituído sem qualquer ônus adicional. 

1.4. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela acima e 

observadas os esclarecimentos constantes neste termo de referência. 

1.5. O licitante que vier a ser contratado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, facultadas as supressões 

além desse limite, mediante acordo entre a contratante e a contratada, sendo vedada a 

subcontratação total ou parcial do contrato. 

1.6. O prazo de vigência da contratação será de 06 (seis) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.7. O custo estimado total da contratação deverá ser avaliado através de pesquisa de preços 

junto com a seleção da proposta mais vantajosa. 

 

motor mínimo 1.0, combustível flex (gasolina e 

etanol), 04 (quatro) portas, ar condicionado, 

direção hidráulica, vidros e travas elétricas, 

câmbio automático, Air Bag e ABS, para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Pedra 

Preta/RN. 

 

3.1 Especificação Mínima: 

a) Veículo Passeio;  

b) Fabricação Nacional;  

c) Capacidade para 05 (cinco) passageiros – 

incluindo o motorista;  

d) Potência mínima de 98 cv (noventa e oito 

cavalos);  

e) Combustível Flex – Bi-combustível 

(gasolina/etanol);  

f) Motor 1.0;  

g) Câmbio automático  

h) Ar condicionado;  

i) Direção Hidráulica;  

j) Equipado com jogo de tapetes de borracha;  

k) O veículo deverá ter todos os equipamentos 

de segurança exigidos pelo CONTRAN 

(Conselho Nacional de Trânsito); 

l) Air Bag para motorista e passageiro; 

m) Freio ABS; 

n) Vidros e travas elétricas; 

o) O veículo deverá ser necessariamente 

licenciado no Estado do Rio Grande do Norte. 

p) O veículo deverá ser entregue com seguro 

total, com vigência ate o fim do contrato. 

VALOR TOTAL: R$ 28.599,96 



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

2.1. As ações do Poder Legislativo contemplam várias atividades administrativas, 

legislativas, fiscalizatórias, de assessoria dentre outras, atividades estas que requerem a 

locomoção do presidente da Câmara, dos vereadores, e de alguns servidores dentro deste 

município e também para outras cidades, sendo imprescindível para o exercício destas 

atividades a disponibilização de transporte através de veículos sob o uso da Câmara 

Municipal, a locação de veículos é considerada como de natureza contínua, necessária à 

Administração no desempenho de suas atribuições, pois o serviço externo de interesse da 

Câmara é inerente ao desenvolvimento das atividades administrativas e finalísticas, 

compreendendo reuniões, bem como transporte de documentos e processos. Sua interrupção 

pode vir a comprometer a continuidade das atividades da Câmara.  

 2.2. Considerando que Câmara Municipal de Pedra Preta não dispõe de frota própria de 

veículos em função da relação custo/benefício não se mostrar vantajosa.  

2.3. Considerando, no entanto, que diversas atividades do planejamento da Câmara 

Municipal necessitam de transporte ágil e rápido da Presidência, de vereadores e de 

servidores para a execução e viabilização de sua logística, e, consequentemente, dependem 

do uso de veículo para tal. 

2.4. Logo, a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de locação de 

veículo, sob demanda, proporciona maior agilidade aos trabalhos, e, consequentemente, o 

atingimento das metas estabelecidas no planejamento das ações da Câmara Municipal de 

Pedra Preta. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO  

 

3.1.  A solução como um todo abrange a contratação de empresa especializada para 

locação de veículo nas especificações a seguir: 

3.2. Locação de veículo com ar-condicionado, direção hidráulica ou elétrica. Motorização 

igual ou superior a 1.000; câmbio automático; combustível: etanol/gasolina; e com 

manutenção por conta da contratada. 

3.3. Possuir Capacidade para 04 lugares, mais 01 motorista, ano de fabricação 2020 ou 

superior;   

3.4. Vidros e travas elétricas, cinto de segurança para todos os passageiros, todos os 

acessórios de segurança exigidos por lei.  

3.5. Airbags frontais (dois): para motorista e passageiro dianteiro,  

3.6. Ar-condicionado manual com filtro antipólen e ar quente, chave com comandos 

integrados: abertura e travamento das portas e alarme.  

3.7. Trata-se de um serviço de natureza comum, por possuir padrões de desempenho e 

qualidade facilmente definidos no mercado.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Contratada deverá executar todos os serviços de acordo com este instrumento e em 

conformidade com as normas pertinentes, legislações vigentes e determinações dos serviços 

públicos locais. 

4.2.  O veículo deve possuir documentação totalmente regular, e todos os acessórios de 

segurança em estrita conformidade com o exigido por lei.  

4.3. As despesas correntes com combustível e motorista serão por conta do Contratante.  



4.4. As despesas oriundas com Manutenção Preventiva, Corretiva e seguro e proteção 

veicular serão por conta da Contratada. 

4.5. O seguro compreendido no item anterior deverá ter as seguintes coberturas:  

4.5.1. Colisão, incêndio, roubo e furto; 

4.5.2. Responsabilidade civil facultativa veículo (RCF-V - danos materiais e danos 

corporais);  

4.5.3. Acidentes pessoais por ocupante;  

4.5.4. Carro reserva; indenização por imobilização do veículo segurado;  

4.5.5. Seguro franquia; e cobertura básica para vidros.  

4.6. A Contratada deverá prestar declaração de que tem pleno conhecimento das condições 

necessárias para a prestação do serviço; 

4.7. Os veículos devem ser de fabricação/ano/modelo 2020 ou superior; 

4.8. O veículo deverá ter quilometragem livre; 

4.9. Os veículos deverão conter todos os itens exigidos pelo Conselho Nacional de Trânsito 

– CONTRAN. 

4.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.11. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21.  

 

5. PERÍODO DE CONTRATAÇÃO 

5.1. O Prazo de vigência do presente contrato será a partir da sua assinatura, em até 31 de 

dezembro de 2023, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo de acordo com as 

necessidades da administração nos termos da Lei 14.133/21. Qualquer alteração do presente 

contrato será mediante termo aditivo, e de acordo com a capacidade operacional do 

CONTRATADO e as necessidades do CONTRATANTE.   

 

6. EXECUÇÃO CONTRATUAL  

6.1. O prazo de locação do veículo será de 06 (seis) meses; 

6.2. O Veículo deverá ser entregue no Prédio da Câmara Municipal de Pedra Preta, 

Localizada na Rua Cel. José da Costa Alecrim, 108, Centro, Pedra preta -  CEP 59.547-000, 

mediante entrega de autorização de fornecimento. Os bens locados serão entregues em até 

10 dias a partir da autorização de fornecimento.   

6.3. Juntamente com os veículos, deverá ser entregue toda a documentação a eles 

relacionada, inclusive comprovante de licenciamento e manuais de fábrica. 

6.4. O veículo deve ser entregue à Câmara Municipal de Pedra Preta em perfeito estado de 

trafegabilidade e funcionamento, inclusive dos itens opcionais. 

6.5. A locadora deve entregar os veículos com todos os equipamentos de segurança 

(triângulo, extintor de incêndio, cintos de segurança, pneus de socorro e demais itens 

exigidos pela legislação pertinente) bem como toda a documentação atualizada. 

6.6. A locadora responsabiliza-se pelo licenciamento dos veículos locados junto ao Órgão 

Estadual de Trânsito, taxa de emplacamento, IPVA. 

6.7. Não será admitida cobrança de taxa de serviços pela locadora. 

6.8. Os veículos ficarão à disposição da CONTRATANTE 24 (vinte e quatro) horas/dia, 

inclusive finais de semana e feriados. 

6.9. A quilometragem será livre, com combustível por conta da CONTRATANTE. 

6.10. No caso de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de um modo geral, 

roubos, furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha causar danos ao veículo locado, por 

culpa ou não da CONTRATANTE, ou de seus prepostos, a CONTRATANTE se limitará a 

providenciar a devida comunicação para elaboração do BO – Boletim de Ocorrência, quando 

for o caso. A remoção, despesas com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras 



despesas relativas aos veículos sinistras serão de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA; 

6.11. Em caso de quebra e ou avaria do veículo, que impossibilite a sua utilização, quando 

em deslocamento no perímetro da capital e demais municípios do Estado, a empresa deverá 

providenciar a substituição do veículo, no prazo de 03 (duas) horas, para a capital e 04 

(quatro) horas para os demais municípios; 

6.12. A CONTRATADA deverá sob suas expensas proceder a manutenção (preventiva e 

corretiva) e reparo do veículo, inclusive a substituição de pneus, câmaras, peças e acessórios, 

troca de óleo, filtros, etc..., bem como substituir de imediato, o veículo locado, no local da 

ocorrência, sem ônus para a contratante. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1.1. No objeto do presente contrato envidará a CONTRATADA todo empenho e 

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem 

confiados, obrigando-se ainda a: 

7.1.2.  Executar os serviços licitados e contratados em estrita conformidade com as 

especificações contidas neste termo de referência, bem como as normas legais dos 

órgãos de controle (TCE, TCU, STN, Ministérios, entre outros); 

7.1.3. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza 

com pessoa contratados, para execução dos serviços, inclusive com os encargos 

trabalhistas, além de despesa como locomoção, hospedagem e alimentação quando se 

deslocam até a sede da Câmara municipal de Pedra Preta/RN. 

7.1.4. Assumir inteira responsabilidade civil, administração e penal por quaisquer 

danos, prejuízos materiais ou pessoais causando diretamente ou por seus colaboradores 

ou prepostos a contratante ou a terceiros; 

7.1.5. Prestar em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados 

pelo CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, as reclamações deste; 

7.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em 

até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o 

art. 125, da Lei n° 14.133/21 e alterações; 

7.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos financeiros causados por atrasos nos 

cumprimentos dos prazos estabelecidos pelos órgãos de controle, desde que não sejam 

causados pela Câmara Municipal; 

7.1.8. Acatar as normas administrativas impostas ao local de trabalho, como: 

identificação dos funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

7.1.9. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, independente da solicitação; 

7.1.10. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução da contratação, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas e estipuladas no processo licitatório original deste termo e  

contrato, em compatibilidade com as ações por ela assumidas. 

 

7.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.2.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a serem solicitados pela 

contratada, necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da 

contratada; 

7.2.2. Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste termo; 

7.2.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva da prestação do serviço, objeto 

desta licitação; 



7.2.4.  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avançado, após a entrega da nota 

fiscal no setor competente; 

7.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de um 

funcionário especialmente designado que anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com o contrato; 

7.2.6. Designar pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização dos 

serviços ora pactuados; 

7.2.7. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de 

eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 

7.2.8. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção; 

7.2.9. Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

7.2.10. Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, 

solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo 

de validade vencido; 

7.2.11.  Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços 

contratados; 

7.2.12. As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser 

comunicadas por este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das 

medidas necessárias à continuidade da execução do contrato; 

7.2.13. Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 137 a 139 

da Lei n° 14.133/21, observado as sanções estabelecidas nos arts. 155 a 156 e demais 

artigos da mesma Lei. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

8.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 



defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

8.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

8.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 

da empresa. 

8.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de 

Débitos estadual e Municipal, caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF. 

 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços instrumentos dispostos neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que 

a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

I. não produziu os resultados acordados; 

II. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 

com a qualidade mínima exigida; 



III. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para 

a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

 

8.3 DO RECEBIMENTO 

8.3.1. A empresa contratada deverá proceder à entrega do veículo na sede da 

CONTRATANTE, após solicitação, mediante ordem de serviço, e conforme a 

necessidade surgida durante o período de vigência do contrato.  

8.3.2. Após a emissão da ordem de serviço, a empresa contratada terá o prazo de até 10 

(dez) dias, para efetuar a entrega do veículo solicitado. 

8.3.3. O contratante realizará inspeção minuciosa de todo o veículo disponibilizado, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pela condução, com a finalidade de verificar a adequação do veículo e 

constatar e relacionar os ajustes e revisões finais que se fizerem necessários. 

8.3.4. O veículo locado será recebido PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para 

verificação da conformidade com as especificações e condições exigidas neste Termo 

de Referência.  

8.3.5. O veículo que estiver em desacordo com as especificações e condições impostas 

neste Termo e no Contrato dele decorrente ou que apresentar vícios ou defeitos deverá 

ser rejeitado pela Administração e devolvido à Empresa contratada para que seja 

substituído, as suas expensas, no total, ou em parte, conforme o caso, no prazo de 03 

(três) dias. 

8.3.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.3.6. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

8.3.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 

na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 



8.3.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de fixado pelo fiscal do contrato, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3.9. Atestada a compatibilidade entre o veículo fornecido e as especificações e 

condições impostas no Termo de Referência e no contrato, o veículo será recebido 

DEFINITIVAMENTE, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

assinatura do recibo de recebimento provisório. 

 

8.4. LIQUIDAÇÃO 

8.4.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a) A data da emissão;  

b) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) O valor a pagar; e  

d) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.4.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.4.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021.   

8.4.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.4.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.4.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

 

8.5. PRAZO DE PAGAMENTO  

8.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

 

8.6. FORMA DE PAGAMENTO 

8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


8.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

 9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

9.13. Habilitação Jurídica:  

9.13.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.13.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.13.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.13.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.13.5. Ato de autorização para o exercício da atividade de engenharia, expedido por 

órgão competente nos termos de Leis específicas.  

9.13.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.14.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

9.14.2. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.14.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal e Previdência Social, 

mediante certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à dívida 

ativa da União, bem como de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de 

terceiros; (INSS), por elas administrados; nos das seguintes legislações: Decreto nº 

8.302, de 4 de setembro de 2014; Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014 e 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; com as alterações da 

Portaria PGFN/RFB – 3193, de 27.11.2017. 

9.14.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.14.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


9.14.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada. 

9.14.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal 

onde a empresa for sediada 

9.14.8.  Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão; 

9.14.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.14.9.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual ou municipal. 

9.14.10. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o 

subscreveu;  

9.14.11 Apresentação de certificado de Registro e Licenciamento de Veículos – CRLV, 

devidamente atualizados. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos do Orçamento 2023. 

10.2. Os recursos para pagamento dos serviços de que trata este termo, são oriundos das 

seguintes fontes de recursos:  

 

Órgão: 01 – Poder Legislativo;  

Unidade Orçamentária: 001 – Câmara Municipal;  

Função: 01 – Legislativa; Sub-função: 031 – Ação Legislativa;  

Programa: 0001 – Atuação Legislativa Da Câmara Municipal;  

Projeto Atividade: 2001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal;  

Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Pedra Preta/RN, 29 de junho de 2023  



CARMEM JUCIENE CAMARA DA LUZ 

Diretora Geral 



 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica que se disponha a prestar serviços técnicos especializados de 

assessoria e consultoria nas atividades de planejamento, auxílio na confecção de documentos, termo 

de referência, editais, entre outros, bem como no acompanhamento dos processos licitatórios 

incluindo a nova lei de licitações e contratos nº 14.133/2021 

PROPOSTA: 

 

 

Valor Global da Proposta; ______________________________________________; 

Validade da Proposta: _________________________________________________; 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 

e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro; 

 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 

anexo I – Anexos deste edital. 

 

ITEM DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS 
MARCA / 

MODELO 
UND QTD 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

 

 

1 

01 (um) veículo tipo popular ano 2020 ou superior, capacidade 

para 05 (cinco) pessoas, motor mínimo 1.0, combustível flex 

(gasolina e etanol), 04 (quatro) portas, ar condicionado, direção 

hidráulica, vidros e travas elétricas, câmbio automático, Air Bag e 

ABS, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedra 

Preta/RN. 

 

3.1 Especificação Mínima: 

a) Veículo Passeio;  

b) Fabricação Nacional;  

c) Capacidade para 05 (cinco) passageiros – incluindo o motorista;  

d) Potência mínima de 98 cv (noventa e oito cavalos);  

e) Combustível Flex – Bi-combustível (gasolina/etanol);  

f) Motor 1.0;  

g) Câmbio automático  

h) Ar condicionado;  

i) Direção Hidráulica;  

j) Equipado com jogo de tapetes de borracha;  

k) O veículo deverá ter todos os equipamentos de segurança 

exigidos pelo CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito); 

l) Air Bag para motorista e passageiro; 

m) Freio ABS; 

n) Vidros e travas elétricas; 

o) O veículo deverá ser necessariamente licenciado no Estado do 

Rio Grande do Norte. 

p) O veículo deverá ser entregue com seguro total, com vigência 

ate o fim do contrato. 

 

Mês 06 

  

 
VALOR TOTAL 

 



 

 

Razão social;  

CNPJ: 
Endereço: 
Fone: 
 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

 

_________________________/RN, _____ de _____________________ de 20_____. 

 

 

assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 


